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PROCESSO N9 10280/000.884/90-78
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Sessao de  15de fevereiro  de 19  93	 ACORDÁO N2  102-27.828

Recurso n e: : 70.114 - IRPF-EX: DE 1985

Recorrente: : PAULO JOAQUIM DA SILVA

Recorrido : : DRF em BELrM - PA

IRPF - Não se conhece do recurso vOluntã
rio, quando intempestivas as razões impu-g-
natorias.

Vistos, relatados e discutidos os	 presentes

autos de recurso interposto por PAULO JOAQUIM DA SILVA

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara d.o 	 Pri

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de Votos, não tomar co

nhecimento do recurso por intempestiva a impugnação, nos 	 termos

do relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala (14 Sessões, em 15 de fevereiro de 1993

TRINE	 MIANER	 PRESIDENTE

FRANCIISCO DE PA LA C RREA	 RELATOR
CARNEIRO GIFONI	 ,

-	 VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA PROCURADORA DA
SESSÃO DE:	 FAZENDAMCIMAL

15 ASR 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, URSULA HANSEN, KAZUKI SHIOBA

RA, MARIA CLrLIA DE ANDRADE FIGUETRETIO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO

.	 BERTAZI.

DAMEFP/DF- SECOS ,N2 064/90 	 J.11
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SERVIÇO i;'1:13LICO FEDERAL

PROCESSO V 10280/000.884/90-78

RECURSO P19: 70-114

ACORDAO N9: 102-27.828

RECORRENTE: PAULO JOAQUIM DA SILVA

RELATóR1 O

O presente processo teve origem na revisão da 	 de

claracão do contribuinte PAULO JOAQUIM DA SILVA, CPF n9 224.050.

.039-53, devidamente qualificado nos autos, referente ao	 ano-

base de 1984, exercício de 1985.

Instado a comprovar diversas despesas e	 demais

Itens de sua declaração de rendimentos e ap6s alguns	 incidentes

processuais, a autoridade jul gadora brolatou a Decisão n9 497/91,

em que declarou como intempestiva a impugnação. 	 Fez o declaran-

te anexar aos autos razões recursais de fls. 36/38.

g o relatOrio.

J. H.DAMEFP/OF - SECO8 Ne 065/90
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Acõrdão n9 102-27.828

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI,Relator.

Como de tradição administrativa deste cole

giado, não tendo a autoridade de primeira instância conhecido das

razões impugnatõrias por intemnestivas,este Conselho também não

conhece das razões recursais.

Isto posto, voto no sentido de não se 	 conhe-

cer do recurso voluntãrio.

Brasilia-DF.,15 de fevereiro de 1993

FRANCISCO DE PAULA CO I; A ARNEIRO GIFFONI-RELATOR

Imprensa Nacional
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